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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

A respeito das pessoas naturais e jurídicas e do domicílio, julgue o

item seguinte.

61 Caso o filho menor emancipado por outorga ou concessão dos

pais pratique ato ilícito que cause prejuízo a terceiros, os pais

não terão responsabilidade pelo ato por ele praticado, visto que

a emancipação voluntária, assim como a legal, exclui, por si só,

a responsabilidade dos pais pelos atos praticados por seus

filhos.

Julgue os itens a seguir, no que se refere aos bens e ao negócio

jurídico.

62 Embora a existência de um objeto possível constitua um dos

requisitos de validade do negócio jurídico, a impossibilidade

inicial do objeto, se for relativa, não invalida o negócio

jurídico. 

63 Para efeitos legais, são considerados bens móveis os direitos

pessoais de caráter patrimonial e bem imóvel, o direito à

sucessão aberta.

Em relação aos atos jurídicos ilícitos e aos institutos da prescrição

e da decadência, julgue os itens subsequentes.

64 A pessoa que pretenda ajuizar ação para a cobrança de valor

constante de cheque prescrito deverá observar o prazo de

prescrição de cinco anos, estabelecido para a pretensão de

cobrança de dívidas líquidas constantes de instrumento público

ou particular.

65 Considere que determinada instituição tenha inscrito

indevidamente o nome de consumidor em cadastro de

inadimplentes e que tal circunstância tenha ensejado o

ajuizamento de ação no âmbito da qual se tenha postulado a

condenação da instituição em danos morais. Nessa situação, à

luz da jurisprudência sobre o tema e da legislação aplicável, a

inscrição indevida pode configurar ato ilícito, passível de

indenização a título de dano moral.

Julgue os itens a seguir, relativos às obrigações e contratos.

66 Caso dois ou mais credores especialmente privilegiados

concorram aos mesmos bens, e por igual título, e se o produto

não bastar para o pagamento integral de todos, terá preferência

ao crédito aquele que primeiro celebrou o contrato com o

devedor.

67 Na cessão de crédito por título oneroso, o cedente é

responsável pela existência do crédito ao tempo em que o

tenha cedido ao cessionário, ainda que pela existência não se

responsabilize.

No que se refere ao instituto da posse, julgue o item abaixo.

68 A posse pode ser adquirida pela própria pessoa que a pretenda

ou por seu representante, mas não por terceiro sem mandato.

A União promulgou uma lei que criou um imposto incidente sobre

a atividade de assistir a filmes projetados em salas de cinema

localizadas apenas em shoppings, prevendo isenção para as pessoas

com mais de 70 anos de idade. Essa lei estabelece ainda, que o

sujeito passivo do imposto é a empresa de projeção de cinema e que

o produto da arrecadação se destina integralmente à ANCINE.

Com base nessa situação hipotética, julgue os itens que se seguem.

69 O cliente, contribuinte, deve guardar o documento emitido pela

empresa de projeção, que deve registrar o valor do imposto

embutido no ingresso, com vistas a, se quiser, abater no

imposto de renda, já que não é permitido se pagar imposto

sobre imposto, conforme previsto na própria legislação do

imposto de renda.

70 A isenção estabelecida na forma prevista no comando é

inconstitucional, pois as isenções exigem a aprovação de lei

especificamente destinada a isentar.

71 Ao estabelecer a incidência do imposto apenas sobre a

assistência a filmes projetados em salas localizadas em

shoppings, a lei afronta o princípio da capacidade econômica. 

72 A União terá de repassar aos estados uma parcela da

arrecadação do imposto criado.

73 Se a União não tivesse criado esse imposto, os estados

poderiam criá-lo, em razão de sua competência legislativa

complementar.

74 A destinação da receita do imposto é inconstitucional, porque

é vedada a vinculação da receita de impostos à ANCINE.

75 Se a lei exigir, para que se assista aos filmes, a emissão de um

documento fiscal de entrada na sala, essa exigência será

considerada uma obrigação acessória.

76 Caso o cliente adquira o bilhete e assista ao filme,

configurou-se em relação àquele tributo, o fato gerador.

Em relação à ordem econômica estabelecida na Constituição e à

intervenção do Estado no domínio econômico, julgue os itens que

se seguem.

77 Se uma empresa pública realiza atividade econômica em

concorrência com empresas privadas, a Constituição permite,

com a finalidade de dar à estatal maior capacidade de

concorrência, que a lei lhe confira algumas vantagens

tributárias.

78 Um dos objetivos das decisões governamentais deve ser a

busca do pleno emprego. 

79 Atualmente, o grande interesse despertado pelas empresas

petrolíferas de diversos países sobre o campo de petróleo

denominado Prospecto de Libra, na baía de Santos deve-se à

quebra do paradigma normativo de que a União detém

monopólio da propriedade das jazidas de petróleo.
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Com base nas normas sobre regulação e concorrência, julgue os
itens a seguir.

80 Na hipótese da fusão de duas empresas que sejam domiciliadas
na França e que possuam sucursais aqui no Brasil, uma vez que
essa fusão produza efeitos econômicos em nosso país, será
objeto de aplicação da lei brasileira que estrutura o Sistema
Brasileiro de Defesa da Concorrência.

81 A partir da nova legislação sobre o Sistema Brasileiro de
Defesa da Concorrência, de 2011, passou a ser atribuição da
Superintendência-Geral do CADE a instauração de
procedimento para apuração de ato de concentração.

82 Uma agência reguladora é sempre criada por lei, podendo
assumir a forma de autarquia ou de empresa estatal, desde que
mantidas suas finalidades essenciais.

83 Caso determinada atividade econômica configure monopólio
natural, não ocorre a hipótese fundamental de criação ou
manutenção de uma agência reguladora, já que não se
configura a possibilidade de concorrência.

Em relação aos títulos de crédito, julgue o item a seguir.

84 A cláusula não à ordem é encontrada nos títulos de crédito
nominativos emitidos em favor de determinada pessoa,
passíveis de serem transferidos por endosso.

Julgue os itens subsequentes, no que se refere ao direito societário.

85 Nas relações entre sócios, acionistas ou entre eles e a
sociedade empresária, aplica-se a legislação consumerista.

86 Decretada a dissolução parcial de uma sociedade empresária,
deverão constar, na decisão, a data de desligamento do sócio
e o critério de apuração de haveres.

87 É permitido aos administradores de sociedades anônimas
votarem pela aprovação ou rejeição de suas próprias contas.

A respeito da recuperação de empresa e falência, julgue os itens
seguintes.

88 Não ensejará o cancelamento da negativação do nome do
devedor, nos órgãos de proteção ao crédito e nos tabelionatos
de protestos, o deferimento do processamento da recuperação
judicial.

89 A homologação de plano de recuperação judicial aprovado
pelos credores se sujeita ao controle judicial de legalidade.

90 Em razão de abuso de direito, o magistrado pode desconsiderar
o voto de credores ou a manifestação de vontade do devedor.

Julgue os itens seguintes, conforme o ordenamento constitucional
relativo à proteção intelectual.

91 A política de pesquisa tecnológica brasileira deve estar voltada
para a solução das grandes questões mundiais, especialmente
para a área da saúde e da defesa do meio ambiente.

92 O cidadão é livre para expressar sua atividade intelectual,
independentemente de censura, bastando a obtenção da devida
licença para tal expressão.

De acordo com a Lei de Patentes, julgue os itens subsecutivos.

93 A marca utilizada para a identificação de produtos ou serviços
provindos de membros de uma determinada entidade é
classificada como marca de certificação.

94 Uma patente é considerada um bem móvel; portanto, se
determinado inventor falecer antes de solicitar o registro e a
patente da invenção, seus herdeiros têm legitimidade para
fazê-lo.

95 Considere que uma associação de combate ao nazismo tenha
solicitado o registro de sua logomarca criada com a utilização
da suástica nazista e da expressão “nunca mais”. Nessa
situação, o registro dessa marca não deve ser concedido.

Em relação à proteção aos direitos autorais na legislação brasileira,
julgue os itens a seguir.

96 Configura reprodução o fato de uma empresa de televisão
acertar com outra a emissão simultânea da sua transmissão.

97 O fato de uma editora reproduzir, sem autorização, obra sujeita
ao direito autoral caracteriza a contrafação.

98 A todo estrangeiro que produza obra que se enquadre, por
natureza, na proteção aos direitos autorais, serão assegurados
os mesmos direitos conferidos ao brasileiro,
independentemente da existência acordo de reciprocidade com
o país de origem do estrangeiro.

Com base nas normas brasileiras de proteção ao direito autoral de
obras literárias e audiovisuais, julgue os itens subsequentes.

99 Os criadores dos desenhos animados utilizados na composição
de obra audiovisual são considerados coautores.

100 Consideram-se obras intelectuais protegidas a conferência e o
sermão.

A respeito da organização administrativa, julgue os itens a seguir.

101 Diferentemente das empresas públicas, as sociedades de
economia mista adquirem sua personalidade com o registro dos
atos constitutivos em cartório.

102 Na descentralização, o Estado reparte suas competências
administrativas entre órgãos públicos com a finalidade de obter
maior eficiência no exercício de suas tarefas.

Julgue os itens seguintes, com relação aos atos administrativos.

103 Considere que a administração pública, ao constatar a
ocorrência de vício insanável, tenha anulado determinado ato
administrativo. Nessa situação, o ato anulatório não poderá ser
posteriormente anulado pela própria administração.

104 A outorga de licença a determinado particular pela
administração pública é ato administrativo unilateral.

No que se refere a licitações e contratos administrativos, julgue os
itens a seguir.

105 A concorrência é modalidade de licitação obrigatória para as
concessões de direito real de uso.

106 Caso a administração pública promova a rescisão unilateral de
determinado contrato administrativo, com fundamento na
ocorrência de caso fortuito ou de força maior, ela é obrigada a
ressarcir o contratado pelos prejuízos regularmente
comprovados.
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Julgue os itens subsequentes, a respeito do poder de polícia e do

controle da administração.

107 No exercício do controle do ato administrativo, o Poder

Judiciário não pode apreciar a veracidade dos motivos

invocados pela administração pública para praticar o ato, sob

pena de invasão do mérito do ato administrativo.

108 A polícia administrativa pode ser exercida por diversos órgãos

da administração pública, como aqueles encarregados da

saúde, educação, trabalho e previdência social.

Em relação à responsabilidade do Estado no ordenamento jurídico

nacional, julgue o item seguinte.

109 Considere que determinado agente público, agindo nessa

qualidade e no exercício do poder de polícia, tenha causado

prejuízo a terceiro. Nessa situação, em razão do exercício do

poder de polícia do agente, não poderá incidir a

responsabilidade objetiva do Estado.

Julgue o item que se segue, acerca dos agentes públicos e

improbidade administrativa.

110 Considere que determinado servidor público tenha sido citado

para responder a ação ajuizada com a finalidade de aplicar-lhe

as sanções decorrentes da prática de ato de improbidade

administrativa. Considere, ainda, que, em sua resposta, o

servidor tenha alegado que a ação estaria prescrita, visto que

transcorreram mais de cinco anos da data da conduta

questionada, e que ele tenha afirmado, também, que o ato fora

por ele praticado durante o exercício de cargo em comissão do

qual fora exonerado havia três anos. Nessa situação, a

argumentação do servidor deverá ser rejeitada, visto que o

prazo de prescrição de cinco anos inicia-se não a partir da

prática do ato, mas da data do término do exercício do cargo

em comissão.

No que se refere à classificação da Constituição de 1988, julgue o

item abaixo.

111 A Assembleia Nacional Constituinte de 1987/1988 foi

convocada por meio de emenda apresentada à Constituição de

1969 pelo então presidente da República, José Sarney, razão

pela qual a atual Constituição é classificada, quanto à origem,

em outorgada.

Julgue os itens a seguir, acerca do princípio do contraditório e da

ampla defesa e do princípio da isonomia.

112 Ao consagrar o princípio da isonomia, que veda de modo

absoluto discriminações ou privilégios, a Constituição impede

a legislação infraconstitucional de estabelecer requisitos

diferenciados de admissão no serviço público.

113 São garantias constitucionais dos sujeitos processuais, tanto no

processo judicial quanto no processo administrativo, o

contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos a ela

inerentes.

Em relação ao sistema de repartição de competências entre os entes

federativos, julgue o item seguinte.

114 Aos municípios estão destinadas apenas competências de

caráter suplementar, tanto no âmbito material quanto no

legislativo.

Julgue o próximo item, a respeito das disposições constitucionais

transitórias.

115 Nas normas do Ato das Disposições Constitucionais

Transitórias, por terem caráter temporário e precário, não

podem constar exceções às regras estabelecidas no corpo

principal da Constituição.

Com relação ao Poder Legislativo, julgue o item a seguir.

116 Enquanto o Senado Federal compõe-se de representantes dos

estados e do Distrito Federal, eleitos pelo sistema majoritário,

a Câmara dos Deputados compõe-se de representantes do

povo, eleitos pelo sistema proporcional, em cada estado, em

cada território e no Distrito Federal.

Julgue os itens subsequentes, com relação ao controle jurisdicional

de constitucionalidade e à súmula vinculante.

117 A prerrogativa quanto à provocação para aprovar, rever ou

cancelar súmula vinculante pertence aos mesmos órgãos e

pessoas que têm competência para propor a ação direta de

inconstitucionalidade. 

118 O Brasil adota o controle de constitucionalidade

concreto-difuso, de competência de todos os juízes e tribunais

e exercitável pela via de exceção, como, também, o controle

abstrato-concentrado, de competência exclusiva do Supremo

Tribunal Federal e dos tribunais de justiça estaduais,

exercitável pela via direta.

Acerca da disciplina constitucional relativa à comunicação, julgue

o item abaixo.

119 A propriedade de empresa jornalística e de radiodifusão sonora

e de sons e imagens é privativa de brasileiros natos ou

naturalizados há mais de dez anos, vedada a participação de

pessoa jurídica no capital social de empresa jornalística ou de

radiodifusão, exceto a de sociedades cujo capital pertença

exclusiva e nominalmente a brasileiros.

Considerando os direitos sociais e os direitos e garantias

fundamentais, julgue o item seguinte.

120 Tanto os direitos sociais quanto os direitos e garantias

individuais impõem ao Estado uma obrigação de não fazer, ou

seja, uma postura deliberadamente omissiva que visa

resguardar a esfera de liberdade individual e coletiva dos

cidadãos.
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PROVA DISCURSIVA

• Nesta prova, faça o que se pede, usando, caso deseje, os espaços para rascunho indicados no presente caderno. Em seguida, transcreva
os textos para o CADERNO DE TEXTOS DEFINITIVOS DA PROVA DISCURSIVA, nos locais apropriados, pois não serão
avaliados fragmentos de texto escritos em locais indevidos.

• Qualquer fragmento de texto que ultrapassar a extensão máxima de linhas disponibilizadas será desconsiderado. Será também
desconsiderado o texto que não for escrito na(s) folha(s) de texto(s) definitivo(s) correspondente(s).

• No caderno de textos definitivos, identifique-se apenas na primeira página, pois não será avaliado o texto que apresentar qualquer
assinatura ou marca identificadora fora do local apropriado.

• Tanto na avaliação do estudo de caso quanto na avaliação da questão, ao domínio do conteúdo serão atribuídos até 20,00 pontos,
dos quais até 1,00 ponto será atribuído  ao quesito apresentação (legibilidade, respeito às margens e indicação de parágrafos) e
estrutura textual (organização das ideias em texto estruturado).

ESTUDO DE CASO

Deputado federal propôs projeto de lei que versa sobre a estabilidade e aposentadoria dos servidores

públicos da União. Após ter sido aprovado na Câmara dos Deputados, o projeto foi enviado ao Senado

Federal para apreciação. No Senado, o projeto foi aprovado sem emendas, tendo sido, então, enviado ao

presidente da República para apreciação. Ao analisar o projeto, o presidente da República decidiu vetá-lo

integralmente por considerá-lo contrário ao interesse público.

Considerando o caso acima relatado, redija texto dissertativo acerca da tramitação de projetos de lei no âmbito do Congresso Nacional,

atendendo, necessariamente, ao que se pede a seguir.

< A iniciativa do projeto de lei está em consonância com as normas constitucionais? [valor: 6,00 pontos]

< A que casa legislativa cabe enviar o projeto ao presidente da República para apreciação? [valor: 2,00 pontos]

< O presidente da República agiu corretamente ao vetar o projeto alegando que ele é contrário ao interesse

público? [valor: 5,00 pontos]

< Descreva como se dá a apreciação do veto pelo Congresso Nacional. [valor: 6,00 pontos]
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RASCUNHO – ESTUDO DE CASO – 2/2
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QUESTÃO

Considerando que um artista coautor de uma obra audiovisual de natureza indivisível e único autor de outra obra tenha falecido, redija
um texto dissertativo, em conformidade com a Lei de Direitos Autorais, acerca dos direitos patrimoniais do artista e de seus herdeiros no
que tange à obra em coautoria [valor: 9,00 pontos] e de autoria singular [valor: 10,00 pontos].

RASCUNHO – QUESTÃO
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